
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 790.534 - AC (2015/0255991-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EDNON ALVES DE ABREU 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. AFASTAMENTO. 
ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. BIS IN 
IDEM. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. No caso, a aplicação da minorante foi afastada, em decisão suficientemente 
motivada, segundo a qual considerou a elevada quantidade apreendida – mais de 
vinte quilos de maconha (20,805kg), não se tratando de pequeno traficante.
2. "É inviável a discussão, em sede de agravo regimental, de matérias que nem 
sequer foram objeto do recurso especial, por se tratar de inovação recursal." 
(AgRg no AREsp 889.252/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 24/08/2016.)
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 27 de setembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 790.534 - AC (2015/0255991-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EDNON ALVES DE ABREU 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por EDNON ALVES DE ABREU 
contra decisão de minha relatoria que conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial (e-STJ, fls. 323-324).

O agravante sustenta, em síntese, que: a) " verifica-se, no caso em análise, que se 
mostrou inidônea a fundamentação que deixou de aplicar ao Assistido a causa de diminuição de 
pena no percentual máximo. Nesse diapasão, a acusação não se desincumbiu de provar a 
participação do Assistido em organização criminosa ou que se dedica a atividades ilícitas, de 
modo que a aplicação da referida causa de diminuição é medida que se impõe ao Recorrente;" e 
b) "a Corte federal utilizou-se da natureza da droga para aplicar a pena-base. Mas adiante, 
utilizou-se da quantidade da droga para reduzir a causa de diminuição de pena. Dessa forma, 
essas duas circunstâncias devem ser analisadas no mesmo momento, em um ou em outro, e não 
de forma desmembrada como fez o Tribunal de origem. De mais a mais, o Tribunal da Cidadania 
já entendeu que, para casos semelhantes ao do Assistido, resta caracterizado o bis in idem."

Requer, portanto, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
agravo ao crivo deste órgão colegiado, a fim dar provimento ao recurso especial para fins de 
aplicar a causa de diminuição de pena em seu patamar máximo e a constatação do bis in idem.

É o relatório.
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. AFASTAMENTO. 
ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. BIS IN 
IDEM. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. No caso, a aplicação da minorante foi afastada, em decisão suficientemente 
motivada, segundo a qual considerou a elevada quantidade apreendida – mais de 
vinte quilos de maconha (20,805kg), não se tratando de pequeno traficante.
2. "É inviável a discussão, em sede de agravo regimental, de matérias que nem 
sequer foram objeto do recurso especial, por se tratar de inovação recursal." 
(AgRg no AREsp 889.252/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 24/08/2016.)
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O recurso não merece prosperar.
A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, conforme 

excerto a seguir:

"O Tribunal de origem deixou de aplicar a minorante conforme se extrai do 
trecho a seguir:

'Quanto a causa de diminuição do Art. 33, § 4º, da Lei n° 11.343/2006, em 
consonância com o posicionamento do juízo a quo, entende-se que esse 
beneficio deve ser afastado, isso em razão da elevada quantidade e 
nocividade da droga apreendida, qual seja, de 20,805Kg de maconha.'  
(e-STJ, fl. 238.)

Como é sabido, os requisitos legais para a incidência da causa especial de 
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas são: agente 
reconhecidamente primário, com bons antecedentes e que não se dedique a 
atividades criminosas ou integre organização criminosa. Segundo decidido 
por esta Corte, o mencionado dispositivo legal tem como objetivo 
beneficiar, apenas, pequenos e eventuais traficantes, não alcançando 
aqueles que fazem do tráfico de drogas um meio de vida (AgRg no AREsp 
648.408/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 5/10/2015; AgRg no REsp 1423806/SP; Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, DJe 20/8/2015).
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Tem-se decidido também que a quantidade de droga e as demais 
circunstâncias do art. 59 do CP devem servir de parâmetro para a definição 
do quantum de redução – de um sexto até dois terços – e para se constatar 
à dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes ou de sua participação 
em organização criminosa, a fim de obstar a incidência do referido 
benefício legal (AgRg no AREsp 628.686/MG, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 2/3/2015).
Na hipótese dos autos, observa-se que, na esteira da jurisprudência desta 
Corte, o Tribunal de origem concluiu, motivadamente, pela dedicação do 
recorrente ao tráfico ilícito de entorpecentes levando em conta a natureza e 
a expressiva quantidade de droga apreendida. Assim, a modificação desse 
entendimento – para acolher a pretensão de que ele não se dedica à 
atividade criminosa – exige o revolvimento do conteúdo fático-probatório, 
inadmissível em recurso especial (Súmula 7/STJ). 
Nesse sentido:

'[...] É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer 
um cotejo fático e probatório a fim de averiguar os requisitos legais para 
incidência de eventuais causas de aumento ou diminuição de pena e o 
percentual a ser fixado. Óbice do enunciado nº 7 da Súmula desta Corte.' 
(AgRg no AREsp 744.179/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJe 23/10/2015.)

'1. Este Superior Tribunal firmou a orientação de que a apreensão de 
grande quantidade de droga, a depender das peculiaridades do caso 
concreto, é hábil a denotar a dedicação do acusado a atividades 
criminosas e, consequentemente, a impedir a aplicação da causa especial 
de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, 
porque indica maior envolvimento do agente com a atividade criminosa.'
(AgRg no AREsp 633.135/MT, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, DJe 5/11/2015.)

'[...] A decisão agravada está em absoluta conformidade com a massiva 
jurisprudência desta Corte, assentada no sentido de que aferir a 
dedicação a atividades criminosas, para o fim de negar ou deferir o 
redutor da pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, demanda o 
revolvimento de fatos e provas o que é terminantemente vedado pela 
Súmula 7.'
(AgRg no AREsp 644.360/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 17/11/2015.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, "b", do 
RISTJ, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial." 
(e-STJ, fls. 323-324.)
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Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, na falta de indicação pelo legislador 
de balizas para o quantum dessa redução, a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim 
como as demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na definição de tal índice 
ou, até mesmo, no impedimento da aplicação da minorante quando evidenciarem a dedicação do 
agente ao tráfico de entorpecentes (AgRg no AREsp 628.686/MG, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 2/3/2015).

No caso, a aplicação da minorante foi afastada, em decisão suficientemente 
motivada, segundo a qual considerou a elevada quantidade de droga apreendida – mais de vinte 
quilos de maconha (20,805kg), não se tratando portanto, de pequeno traficante.

Nesse sentido:

"(...)
1. Deve ser mantida, por seus próprios fundamentos, a decisão 
monocrática que julgou, em parte, prejudicado o writ e, no mais, negou-lhe 
seguimento, pois, no caso concreto, de acordo com a jurisprudência desta 
Corte, a quantidade de droga apreendida pode impedir a incidência da causa 
de redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, bem 
como pode servir de parâmetro para definir o percentual de redução.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 251.410/MT, Min. Rel. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, DJe 17/12/2015.)

(...)
1.  Este  Superior Tribunal firmou o entendimento de que a apreensão de  
grande  quantidade  de  drogas, a depender das peculiaridades do caso 
concreto, é hábil a denotar a dedicação do acusado a atividades criminosas  
e,  consequentemente,  a  impedir  a  aplicação da causa especial de 
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006,  
porque indica maior envolvimento do agente com o mundo das drogas.
2.  Não obstante o agravante fosse tecnicamente primário ao tempo do 
delito  e  possuidor de bons antecedentes, a Corte estadual entendeu 
incabível  a  aplicação da minorante em questão, sob o fundamento de que  
o  transporte  de elevada quantidade de drogas (aproximadamente 221   
quilos   de   maconha),   naquelas   circunstâncias,   não  se 
compatibilizaria  com  a  posição  de  quem não se dedica, com certa 
frequência  e  anterioridade,  a  atividades delituosas, no seio dos objetivos 
de uma organização criminosa.
3. Apontados elementos concretos que indicam a integração do acusado em  
organização  criminosa, estruturada especialmente para o tráfico de  
drogas,  não  há  como  ser  reconhecida  a  incidência da causa especial de 
diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.  De  fato,  
não  se  mostra razoável admitir que alguém preso com elevada quantidade 
de drogas (no caso, aproximadamente 221 quilos  de  maconha)  ostente  a 
condição de traficante eventual, de modo a ser merecedor do benefício em 
questão.
4.  Para  afastar  a  conclusão  de  que  o agravante não integraria 
organização  criminosa,  seria necessário o revolvimento do conjunto 
fático-probatório    amealhado   durante   a   instrução   criminal, 
providência  essa  que,  como  cediço,  é  vedada na via estreita do habeas 
corpus.
5.  As  peculiaridades  do  caso  concreto,  notadamente  a  elevada 

Documento: 1541946 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/10/2016 Página  5 de 5



 
 

 

quantidade  de  drogas  apreendidas em poder do acusado (221,7 kg de 
maconha),   em  contexto  de  organização  criminosa,  justificam  a 
imposição do regime inicial fechado de cumprimento de pena.
6.  Não  há  como  ser  determinada  a  substituição  da  reprimenda 
privativa  de  liberdade por restritiva de direitos, por ausência de 
preenchimento  do  requisito  objetivo  (pena  superior  a 4 anos de 
reclusão  (art.  44,  I,  do  Código Penal) e também em razão do não 
cumprimento  do  requisito  subjetivo  (elevada quantidade de drogas 
apreendidas).
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 346.466/MS, Min. Rel. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, DJe 24/05/2016.)

Quanto ao alegado bis in idem, importa ressaltar que "é inviável a discussão, em 
sede de agravo regimental, de matérias que sequer foram objeto do recurso especial, por se tratar 
de inovação recursal." (AgRg no AREsp 889.252/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 24/8/2016.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0255991-6 AREsp 790.534 / AC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00037571020148010001  0003757102014801000150001  18053  37571020148010001  
3757102014801000150001

PAUTA: 27/09/2016 JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDNON ALVES DE ABREU 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ACRE 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDNON ALVES DE ABREU 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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